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Ofício nº 617/2023 - SECON/COPLAC/SADCON (SIGAD) 

 

Ao Sr. Coordenador da COPLAC.   

  

Assunto: CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS - RJ. Novo Acordo de 

Cooperação Técnica. Para deliberação final.  

 

1. Tratam os autos de novo Acordo de Cooperação Técnica (doravante ACT) que 

tem por objeto estabelecer e regular a participação da CÂMARA na implementação das ações 

de modernização do Programa de Integração e Modernização do Poder Legislativo do 

Instituto Legislativo Brasileiro - ILB/INTERLEGIS, para estímulo e para promoção das 
funções constitucionais do Poder Legislativo.   

2. A CÂMARA, por meio do documento nº 00100.101496/2023-12, manifestou 

interesse em celebrar ACT com o Senado, com o intuito de aderir ao Programa 
INTERLEGIS, cujos produtos e serviços prestam-se a aprimorar a gestão de parlamentos. 

3. O ILB manifestou concordância com a celebração da avença, documento  

nº 00100.101516/2023-47, indicou os gestores titular e substituto e juntou aos autos a minuta 

de novo ACT e o Plano de Trabalho, documento nº 00100.101507/2023-56. 

4. Ressalta-se que o Acordo em questão não implica transferência de recursos 
financeiros entre os partícipes, conforme Cláusula Sétima do instrumento.  

5. Cumpre ressaltar que a ADVOSF entendeu que a exigência habitual de 

certidões de regularidade fiscal pode ser objeto de flexibilização em avenças que 

não envolvam transferências de recursos financeiros, consoante se verifica nos Pareceres       

nº 358/2018 (00100.084263/2018-72) e nº 517/2020 (00100.080596/2020-47), conforme 
trecho a seguir: 

 

Além das causas já mencionadas no art. 32 da Lei 8.666/93, em que poderá 

ser dada à Administração margem discricionária quanto às certidões, 

quanto aos termos de cooperação técnica, que se caracterizam pela 

colaboração entre os partícipes e ausência de recursos financeiros, 

poderá haver também uma maior flexibilização. Entretanto, esclarece-se 

que todas as situações deverão ser analisadas à luz do caso concreto sob 
a ótica do interesse público perseguido. (Nosso grifo). 

 

6. De modo específico, o Parecer nº 404/2022 (documento nº 00100.056459/ 

2022-53), corrobora o entendimento acima, ipsis litteris, motivo pelo qual não foram exigidas 

as certidões de regularidade da CÂMARA MUNICIPAL: 
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Nesse sentido, é preciso considerar o fato de que o ajuste não é um contrato, 
ou seja, não há interesses contrapostos. Há convergência de interesses. 
Também deve ser considerado o fato de que não há transferência de recursos 
financeiros entre os partícipes e a convenente é um ente público. Por tudo 

isso, entendo que não há necessidade de cobrança da documentação de 
regularidade fiscal para uma parceria como a presente. (Nosso grifo). 

 

7. Registre-se, ademais, que a dispensa da análise jurídica prévia para a 

celebração dos Acordos de Cooperação Técnica em apreço está devidamente autorizada, com 

amparo no Ato do Advogado-Geral nº 1/2023 (publicado no BASF 8692, p. 4), no Parecer  

nº 861/2022, (00100.137882/2022-53), na Ata da Comissão Permanente de Minutas-Padrão, 

(00100.166051/2022-99), na decisão da DGER pela aprovação da minuta-padrão (Despacho 

nº 229/2023 - 00100.012914/2023-90), e no §5º do art. 53 da Lei nº 14.133/2021. 

8. Ante o exposto, sugere-se, s.m.j., o encaminhamento dos autos à DGER para 

deliberação final, consoante o disposto nos incisos IV, VII e IX do art. 9º do Anexo V 

(Política de Contratações) do ATC nº 14/2022 (RASF) e no art. 184 da Lei nº 14.133/2021, 

fazendo-se necessário: 

 

a. DELIBERAR quanto à celebração de novo Acordo de 

Cooperação Técnica para o objeto em tela com a CÂMARA 

MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS - RJ;  

b. APROVAR a minuta de Acordo de Cooperação Técnica, bem 

como o Plano de Trabalho, documento nº 00100.101507/2023-56; e 

c. DESIGNAR os gestores titular e substituto. 

 

Respeitosamente, 

 

(Assinado eletronicamente) 

Nathália Villela 

Chefe do SECON 

 

De acordo. 

À apreciação do Diretor da SADCON.  

 

(Assinado eletronicamente) 

Alexandre Mattos de Freitas 

Coordenador da COPLAC 
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De acordo. 

À deliberação da Senhora Diretora-Geral.  

 

 

(Assinado eletronicamente) 

Rodrigo Galha 

Diretor da SADCON 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Elaborado por André Luiz R. Martins 
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Assunto: CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA 
DOS REIS - RJ. Acordo de Cooperação Técnica. 
Autorização. 

 

 

Senhora Diretor a-Geral, 

 

Tratam os autos de proposta para formalização de Acordo de Cooperação Técnica com o 

objetivo de estabelecer e regular a participação da CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS 

- RJ na implementação das ações de modernização do ILB/INTERLEGIS �± Programa de Integração 

e Modernização do Poder Legislativo, para estímulo e promoção das funções constitucionais do 

Poder Legislativo. 

Por meio do Ofício nº 617/2023-SECON/COPLAC/SADCON (documento nº 

00100.104519/2023-32), a unidade técnica prestou as seguintes informações relativas à instrução: 

 

2. A CÂMARA, por meio do documento nº 00100.101496/2023-12, manifestou interesse em celebrar 
ACT com o Senado, com o intuito de aderir ao Programa INTERLEGIS, cujos produtos e serviços 
prestam-se a aprimorar a gestão de parlamentos.  

3. O ILB manifestou concordância com a celebração da avença, documento nº 00100.101516/2023-47, 
indicou os gestores titular e substituto e juntou aos autos a minuta de novo ACT e o Plano de Trabalho, 
documento nº 00100.101507/2023-56.  

4. Ressalta-se que o Acordo em questão não implica transferência de recursos financeiros entre os 
partícipes, conforme Cláusula Sétima do instrumento.  

5. Cumpre ressaltar que a ADVOSF entendeu que a exigência habitual de certidões de regularidade 
fiscal pode ser objeto de flexibilização em avenças que não envolvam transferências de recursos 
financeiros, consoante se verifica nos Pareceres nº 358/2018 (00100.084263/2018-72) e nº 517/2020 
(00100.080596/2020-47), conforme trecho a seguir: 

 

Além das causas já mencionadas no art. 32 da Lei 8.666/93, em que poderá ser dada à 
Administração margem discricionária quanto às certidões, quanto aos termos de 
cooperação técnica, que se caracterizam pela colaboração entre os partícipes e ausência 
de recursos financeiros, poderá haver também uma maior flexibilização. Entretanto, 
esclarece-se que todas as situações deverão ser analisadas à luz do caso concreto sob a 
ótica do interesse público perseguido. (Nosso grifo). 
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